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Resumo

Com o Decreto‑Lei n.º 74/2004, de 26 de março, a Educação Física (EF), passou a ser contabiliza‑

da no cálculo da média para o ingresso no Ensino Superior, no entanto com o Decreto‑Lei n.º 139/2012 

de 5 de julho surge um retrocesso ao determinar, que a classificação na disciplina de EF continuaria a 

ser considerada para efeitos de conclusão do nível secundário de educação, deixando, no entanto, de 

contribuir para o apuramento da média final exceto, quando o aluno pretendesse prosseguir estudos 

nessa área. Com o Decreto‑Lei n.º 55/2018, de 6 de julho eliminou‑se, o regime excecional relativo à 

disciplina de EF, passando esta a ser considerada, a par das demais disciplinas, para o apuramento da 

classificação final de todos os cursos do ensino secundário, devolvendo assim, o seu estatuto no ensi‑

no secundário. Pretendemos, com o presente estudo verificar a influência da classificação final obtida 

na disciplina de EF (CFDEF) na média de curso dos alunos candidatos ao ensino superior. Estudámos a 

média de curso de 258 alunos de uma escola secundária do Distrito de Lisboa, 153 raparigas e 105 

rapazes candidatos ao ensino superior no ano letivo 2010/11, quer incluindo a totalidade das discipli‑

nas, quer excluindo a CFDEF. Verificámos que a CFDEF não determina uma influência maioritariamente 

negativa na média de curso dos alunos candidatos ao ensino superior, antes pelo contrário, na maioria 

das vezes, tem um efeito positivo (68,2%), determinando a subida da média.
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Abstract

It was not until the Decreto‑lei n.º 74/2004, de 26 de março was published that the final grade in 

Physical Education, PE, was taken into account when considering the average grade required to apply 

to a Higher Education or University course. However, a few years later, the Decreto‑Lei n.º139/2012 de 

5 de julho, stated that the final grade in PE would only be considered in terms of conclusion of secon‑

dary school education or if the students were to apply to a course in this field of study. Recently the 

Decreto‑Lei n.º 55/2018, de 6 de julho restored the “status” of PE, bringing back the need to consider 
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the grade in this subject along all those of the other subjects to calculate the final average point grade 

for all secondary school courses. This study intends to determine the influence of PE mark in the ave‑

rage score of students applying to higher education. The average marks of 258 students of a secondary 

school in the District of Lisbon, 153 girls and 105 boys applicants to higher education were studied in 

the academic year 2010/11, either including all disciplines, whether excluding PE mark. In most cases 

the PE mark does contribute to a higher application grade for all the students that intend to go to 

college (68,2%).

Key words: Education, Physical Education, Curriculum, Assessment.

Introdução

Até ao ano letivo de 2006/07, para o 12.º ano, a classificação obtida na disciplina de Educa-
ção Física (EF) não era considerada no cálculo da classificação final do ensino secundário para 
efeitos de acesso ao ensino superior, apenas como medida transitória, dado que o sistema educa-
tivo não garantia a todos os alunos do ensino secundário a frequência desta disciplina.

A partir do ano letivo de 2007/08, para todos os alunos do ensino secundário, com o Decreto
‑Lei n.º 74/2004, de 26 de março, e posteriormente, o Decreto‑Lei n.º 24/2006, de 6 de feverei-
ro, a classificação da EF, à semelhança das demais disciplinas, passaria a ser considerada no 
cálculo da classificação final do ensino secundário, bem como para efeitos de acesso ao ensino 
superior (DGES, 2015).

Todavia, passados apenas cinco anos letivos, o Decreto‑Lei n.º 139/2012 de 5 de julho, na 
Secção III, Artigo 28.º, no ponto 4, veio a estabelecer que: exceto quando o aluno pretenda prosse-
guir estudos nesta área, a classificação na disciplina de EF é considerada para efeitos de conclusão do 
nível secundário de educação, mas não entra no apuramento da média final.

Assim, a classificação final dos cursos científico‑humanísticos, para os alunos que concluíram 
o ensino secundário, a partir do ano letivo de 2014/15, é a média aritmética simples, arredonda-
da às unidades da classificação final obtida em todas as disciplinas do plano de estudos do respe-
tivo curso, com exceção da disciplina de Educação Moral e Religiosa e, para os alunos que 
concluíram, a partir do ano letivo de 2014/15, da disciplina de EF.

Com o Decreto‑Lei n.º 55/2018, de 6 de julho eliminou‑se, mais uma vez, o regime excecio-
nal relativo à disciplina de EF, passando esta a ser considerada, a par das demais disciplinas, para 
o apuramento da classificação final de todos os cursos do ensino secundário.

De notar que, quando se fala da classificação final do ensino secundário, para efeitos de 
acesso ao ensino superior, considera‑se que a classificação final dos atuais cursos de nível secun-
dário, regulamentados pelo Decreto‑Lei n.º 139/2012, 5 de julho, nomeadamente nos cursos 
científico‑humanísticos, é calculada até às décimas, sem arredondamento, convertida para a es-
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cala de 0 a 200 e, quando aplicável, para os alunos que terminam o ensino secundário, a partir 
do ano letivo de 2014/15, tal classificação só incluirá a CFDEF, se aqueles pretenderem prosseguir 
estudos nessa área. A partir de do ano letivo 2018/2019, volta a incluir a CFDEF.

Na maioria dos países europeus, o envolvimento, o progresso e o desenvolvimento dos alunos 
na disciplina de EF são aspetos monitorizados e avaliados ao longo do ano letivo. Embora, os 
métodos de avaliação possam variar conforme os países e o nível de ensino. A EF é obrigatória 
em todos os países em estudo, tanto no ensino primário como no ensino secundário inferior. Na 
maioria deles, o progresso dos alunos a EF é avaliado de forma idêntica a qualquer outra discipli-
na, e poucos são os países em que os alunos frequentam aulas de EF sem estarem sujeitos a uma 
avaliação formal. Esta última situação verifica‑se na Irlanda, em ambos os níveis de ensino, e 
também em Malta e na Noruega mas apenas no ensino primário. Embora a avaliação na discipli-
na de EF não seja obrigatória na Irlanda, espera‑se que os professores do nível secundário inferior 
incluam práticas de avaliação nas suas aulas, e que os estabelecimentos de ensino informem os 
pais quanto ao progresso e participação dos seus educandos nas aulas de EF. A maioria dos países 
europeus emite recomendações claras sobre os métodos de avaliação para a disciplina de EF. 
Contudo, na Bélgica e na Islândia, as instituições educativas têm liberdade para aplicar os seus 
próprios métodos de avaliação.

Embora metade dos países recorra tanto ao método formativo como ao sumativo na avaliação 
dos resultados de EF, em ambos os níveis de ensino em questão, o segundo método parece ser um 
pouco mais utilizado. Países como a Bulgária, a Alemanha, a França, a Áustria e a Croácia aplicam 
o método sumativo como a única forma de avaliação nos níveis primário e secundário inferior, ao 
passo que a Dinamarca e o Reino Unido (Irlanda do Norte) praticam exclusivamente a avaliação 
formativa em ambos os níveis. Vários países como a Croácia, Letónia, Hungria, Polónia, Portugal 
e Eslováquia, usam a avaliação sumativa no ensino primário, porém, nos primeiros anos de esco-
laridade não são atribuídas notas e a avaliação formativa, mais frequente neste nível de ensino e 
menos utilizada no ensino secundário inferior, é o método geralmente aplicado, posteriormente 
conjugado com a avaliação sumativa. (Comissão Europeia/EACEA/Eurydice, 2013: 31‑32).

As classificações, num contexto competitivo, como é o atual, convertem‑se nas autênticas 
estrelas polares de todo o processo de ensino (Zabalza, 2003).

Zabalza, (2003) refere que a classificação é uma expressão simbólica (eg. gráficos, números, 
letras), estimativa (juízo de valor explicitado) ou descritiva (informação sobre a situação) do re-
sultado da avaliação.

Assim, apesar de se ter eliminado, o regime excecional relativo à disciplina de EF com o 
Decreto‑Lei n.º 55/2018, de 6 de julho, procurámos verificar em que medida a classificação 
obtida em EF [classificação interna final em EF, no ensino secundário (CIF), que é equivalente 
classificação final da disciplina (CFD) de EF] influenciaria a média de curso dos alunos candida-
tos ao ensino superior, no ano letivo 2010/11.
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DESENVOLVIMENTO

Educação com Educação Física

A Educação, no século XXI, impõe à escola que se constitua como pilar essencial ao longo de 
toda a vida, onde se possam adquirir as competências básicas para a socialização permanente, isto 
é, para a consolidação de culturas resistentes à exclusão, assentes em atitudes proativas e capazes 
de reinventar a cada etapa novos e mobilizadores papeis sociais (Carneiro, 2006) e, neste âmbito, 
a EF assume um papel fundamental.

A EF é uma componente inalienável da Educação (Johns & Tinning, 2006), no seu sentido 
mais lato, constituindo uma excelente oportunidade para que todos os alunos, no período escolar 
em que decorre o seu processo de aprendizagem para a cidadania, adquiram, logo a partir do 1.º 
CEB, hábitos de vida ativos e saudáveis (Bayo & Diniz, 2012; Bayo, 2014; Trost & Loprinzi, 
2008; Trudeau & Shephard, 2005; Stratton, 1995; Sallis & Mckenzie, 1991).

A atividade física, sob as mais diversas formas, tem sido, ao longo dos tempos, um fator rele-
vante em todas as culturas. Na sua vertente formal e institucional de EF tem, por isso, sido 
considerada, uma importante componente do processo educativo (Hardman, 2000).

A EF é o meio mais eficaz para proporcionar às crianças e aos jovens habilidades, capaci-
dades, atitudes, valores, conhecimentos e compreensão para sua participação na sociedade ao 
longo da vida (UNESCO, 2013), onde a tolerância, o fair‑play e o respeito assumem um papel 
fundamental.

Vários fatores contribuíram para a sedentarização das crianças e jovens: a redução dos esforços 
físicos na deslocação para a escola e a proliferação dos passatempos passivos, tais como: a televisão, 
os jogos eletrónicos e os jogos de computador. O volume de atividades físicas globais de uma 
criança ou de um adolescente deriva da soma das atividades que estes desenvolvem na sua vida 
corrente, das práticas desportivas escolares e, enfim, duma porção bastante aleatória proveniente 
de práticas desportivas paraescolares ou extraescolares (Piéron, 1998; Bayo & Diniz, 2012).

Em 2009, são apresentadas as Orientações da União Europeia para a Atividade Física – Políti-
cas recomendadas para a promoção da saúde e do bem‑estar, destacando‑se o papel essencial da es-
cola através da EF.

Esta preocupação, foi assumida, em 2004, pela Organização Mundial de Saúde (OMS), 
refletindo‑se na proposta mundial sobre a alimentação equilibrada, a atividade física e a saúde 
(OMS, 2004), sendo salientadas a promoção de estilos de vida saudáveis, e, em 2010, são refor-
çadas as recomendações globais para a atividade física e saúde (OMS, 2010), concluindo‑se que, 
para se conseguir obter benefícios de saúde física e mental, as crianças e jovens com idades com-
preendidas entre cinco e dezassete anos devem realizar, pelo menos, sessenta minutos diários de 
atividade física de intensidade moderada a vigorosa.

A OMS (1946) definiu Saúde como: “Health is a state of complete physical, mental and social 
well‑being and not merely the absence of disease or infirmity.”
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Por outro lado, pesquisas recentes apontam para uma ligação entre os jovens fisicamente 
ativos e o sucesso académico (IOM, 2013; Hollar et al, 2010; Hillman et al 2009; Burton & 
Vanheest, 2007; Shephard & Trudeau, 2005).

A atividade física estruturada nas escolas, através da EF, pode ter uma influência positiva na 
concentração, no comportamento, na aprendizagem, no sucesso académico e na saúde dos alunos 
(Martins, Marques, Diniz & Carreiro da Costa, 2010; Castelli, Hillman, Buck & Erwin, 2007; 
Dollman, Boshoff & Dodd 2006).

A investigação tem considerado que a escola, através da EF, é o local ideal para a realização 
da atividade física regular visando, entre outros objetivos, a melhoria das capacidades físicas das 
crianças e jovens (Diniz,1998; McGinnis, Kanner & Degraw 1991; Morris, 1991; Nelson, 1991; 
Kopperud, 1986; Jewett & Bain, 1985); e a promoção de estilos de vida ativos (Carreiro da 
Costa, 2005; Stratton, 1995; Sallis & McKenzie, 1991).

Aspetos tão importantes como a nutrição, a atividade física, o tabagismo, o alcoolismo, a 
exclusão social, o isolamento e o stress laboral, estão na base de determinados estilos de vida, 
sendo certo que, não havendo preocupações quanto à sua prevenção, tais estilos poderão converter
‑se em fatores de risco.

Um dos mais importantes objetivos educacionais da EF é o de contribuir para o estabeleci-
mento de hábitos de prática de atividade física, para que os mesmos se mantenham para além do 
período de permanência dos alunos na escola (Haywood, 1991; Sallis & Mckenzie, 1991). Esta 
realidade assume uma relevância acrescida se tivermos em conta que a maior parte dos abandonos 
da prática da atividade física ocorre no final da adolescência, coincidindo com a saída da escola 
(Dishman & Dunn, 1988).

Para muitas crianças e jovens, especialmente quando oriundos de camadas menos favorecidas, 
a EF oferece as únicas sessões regulares de atividade física (afPE, 2008). Isso enfatiza ainda mais 
a necessidade das crianças e jovens terem uma EF de qualidade, à qual, na verdade, têm direito 
nos currículos escolares.

Every human being has a fundamental right of access to physical education and sport, which 
are essential for the full development of his personality. The freedom to develop physical, intellec-
tual and moral powers through physical education and sport must be guaranteed both within the 
educational system and in other aspects of social life. (UNESCO, 1978)

A EF de qualidade (EFQ), em Portugal, deverá implicar, por outro lado, a formação inicial e 
contínua dos profissionais de EF e o suporte aos Programas Nacionais de EF (PNEF) dos Ensinos 
Básico e Secundário.

Para uma EFQ são fundamentais as metas de aprendizagem (UNESCO, 2015). Em Portugal, 
em 2011, foram aprovadas, para a EF, as Metas de aprendizagem para o ensino secundário (MA), 
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não chegando a ser homologadas. Com as MA pretendia‑se reforçar o processo curricular e de 
avaliação desenvolvidos na própria escola, apoiar o professor nas deliberações pedagógicas e o 
aluno na sua autoavaliação e empenho no aperfeiçoamento pessoal. Seriam indicadores funda-
mentais, para que se pudesse monitorizar o sistema de EF escolar a nível local, regional e nacional 
onde estariam necessariamente incluídos Programas, Projetos Curriculares de Escola e Políticas 
Educativas (Rocha; Comédias; Mira; & Guimarães; 2011: 3).

As Normas de Referência para a definição de sucesso em EF, foram introduzidas nos PNEF, 
na Revisão Curricular de 20011 (Jacinto; Carvalho; Comédias; & Mira; 2001). No sentido da 
promoção de uma escolaridade obrigatória de sucesso, a homologação do Despacho n.º 
6478/2017, de 26 de julho de 2017, surge como um documento de referência, (estrutura-
do em princípios, visão, valores e áreas de competências2) para a organização de todo o siste-
ma educativo e para o trabalho das escolas, contribuindo para a convergência e a articulação das 
decisões inerentes às várias dimensões do desenvolvimento curricular onde o “Perfil dos Alu-
nos à Saída da Escolaridade Obrigatória” assume um papel fundamental.

As “Aprendizagens Essenciais” (AE) referentes ao ensino secundário, homologadas pelo Des-
pacho n.º 8476‑A/2018, de 31 de agosto, que correspondem a um conjunto comum de conhecimen-
tos a adquirir, identificados como os conteúdos de conhecimento disciplinar estruturado, indispensáveis, 
articulados conceptualmente, relevantes e significativos, bem como de capacidades e atitudes a desenvol-
ver obrigatoriamente por todos os alunos em cada área disciplinar ou disciplina, tendo, em regra, por 
referência o ano de escolaridade ou de formação. Os documentos designados por Aprendizagens Essenciais 
apresentam, ainda, o racional específico de cada disciplina, bem como as ações estratégicas de ensino 
orientadas para o Perfil dos Alunos, visando o desenvolvimento das áreas de competências nele inscritas.

As Aprendizagens Essenciais de Educação Física (AEEF) estruturadas do 1.º ano ao 12.º ano 
de escolaridade, são um conjunto de documentos curriculares que têm como objetivo o desen-
volvimento das competências inscritas no Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória 
(Despacho n.º 6478/2017, de 26 de julho).

A publicação Decreto‑Lei n.º 54/2018, de 6 de julho estabelece os princípios e as normas que 
garantem a inclusão, enquanto processo que visa responder à diversidade das necessidades e poten-
cialidades de todos e de cada um dos alunos, através do aumento da participação nos processos de 
aprendizagem e na vida da comunidade educativa, tendo em vista a promoção do sucesso educativo.

Como pontos fortes, podemos identificar, em Portugal, que a EF está presente no currículo 
dos alunos desde o primeiro ano do 1.º CEB até ao 12.º ano de escolaridade, assumindo um 

1 Em 1989, foram instituídos, pelo Decreto‑Lei 286/89, de 29 de agosto, com a Reforma Curricular de Roberto Carnei-
ro, os PNEF, instrumentos determinantes no desenvolvimento e qualificação do processo de ensino e aprendizagem da 
disciplina de EF.
2 As competências são combinações complexas de conhecimentos, capacidades e atitudes, são centrais no perfil dos alunos, 
na escolaridade obrigatória (Martins; GO; Gomes, C.; Brocardo et al, 2017: 19)
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importante papel na inclusão e na proteção das crianças e jovens, onde o código de ética e guia 
de boas práticas para a EF assumiu um papel fundamental (EUPEA, 2003).

Como pontos a melhorar poderemos apontar a quase ausência de lecionação da EF no 1.º 
CEB (Bayo, 2014; Bom, Pedreira, Mira, Carvalho, Cruz, Jacinto, Rocha & Carreiro da Costa, 
1990; Branco,1994; Monteiro,1996; Rocha,1998); a falta de materiais, instalações e recursos 
existentes em algumas escolas (Bayo, 2014; Rocha, 1998) ou a necessidade de uma formação 
inicial com um maior investimento na área da EF, ou mesmo de formação contínua em áreas 
específicas onde os professores sentem mais dificuldades (Bayo, 2014).

A UNESCO, (2015) reconhece que através da EF se promove a cooperação e a competição 
saudável entre os alunos, ao mesmo tempo que recomenda um currículo que reconheça as dife-
renças que existem entre os alunos, oferecendo atividades diversas, desafiadoras e relevantes para 
todos, para a escola e para a comunidade em geral. Um currículo que promova os conhecimentos, 
as habilidades e a compreensão exigidos para se manter um estilo de vida saudável e ativo ao 
longo de toda a vida. Um currículo que promova o desenvolvimento de vários domínios da 
aprendizagem (físico, estilo de vida, afetivo, social e cognitivo), e que apresente oportunidades 
para os alunos desenvolverem habilidades essenciais, tais como liderança, comunicação e trabalho 
em equipa. Um currículo que enfatize o papel da EF na promoção dos valores essenciais associa-
dos à EF e ao Desporto, nomeadamente o respeito, a tolerância e o fair‑play, e que promova os 
ideais da cidadania mundial, ligados à agenda de desenvolvimento pós‑ 2015 das Nações Unidas.

A Avaliação Educativa

A Lei n.º 85/2009, de 27 de agosto, veio estabelecer, entre outros objetivos, o regime da es-
colaridade obrigatória para as crianças e jovens que se encontram em idade escolar, e, no Artigo 
2.º (Âmbito da escolaridade obrigatória), refere no seu ponto 1 – que: “Para efeitos do previsto no 
n.º 1 do artigo anterior, consideram‑se em idade escolar as crianças e jovens com idades compreendidas 
entre os 6 e os 18 anos”.

Quando se avalia realiza‑se, quer uma medição (recolha de informação) quer uma valoração 
(comparação) (Zabalza, 2003). Na EF, tal como nas outras disciplinas, pretende‑se promover a apren-
dizagem e ensinar os alunos a aprender a aprender (Carreiro da Costa, 1996), onde a ação de ensinar 
pressupõe “fazer aprender alguma coisa” (a que chamamos currículo) ao aluno (Roldão, 2005) e a 
avaliação não é (ou não deveria ser) algo separado do processo ensino‑aprendizagem (Zabalza, 2003).

O Relatório da Comissão Internacional para a Educação no Século XXI, elaborado a pedido 
da UNESCO (1996) propõe quatro pilares das aprendizagens sobre os quais se sustentaria a 
educação prospetiva no século XXI, sendo eles: aprender a ser, aprender a conhecer, aprender a 
fazer e aprender a viver juntos.

A este propósito Carneiro (2002) refere que “aprender a ser” surge como prioridade intem-
poral, presente nas arquiteturas filosóficas da educação, “aprender a conhecer” apela à necessida-
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de premente de uma resposta adequada ao progresso científico e ao avanço tecnológico, “aprender 
a fazer” estabelece o elo entre saberes e aptidões, conhecimentos e competências, enfrentando 
também a natureza mutante do trabalho. Finalmente, “aprender a viver Juntos” enfatiza os valo-
res nucleares da cidadania e da construção identitária que constituem fundamentos da coesão e 
em cuja ausência nem as comunidades são viáveis, nem o desenvolvimento se realiza.

Quando se fala de avaliação, não nos referimos a um facto pontual ou a um ato singular, mas a 
um conjunto de passos que se condicionam mutuamente e se ordenam sequencialmente (processo) 
e atuam integradamente (sistema), não devendo, no sistema de ensino, a mesma estar separada do 
processo ensino‑aprendizagem (Zabalza, 2003). Segundo este autor, toda a avaliação tem um pro-
pósito, técnica, questões, aplicação, resposta ou conduta dos alunos, correção, classificação e conse-
quências. Para o autor a avaliação deve ser considerada como um importante recurso de 
desenvolvimento qualitativo e melhoria do ensino e, na verdade, reduzir a avaliação a uma só área 
(o rendimento), a uma só técnica (os exames), a uma só situação (a controlada), e a uma só moda-
lidade (a sumativa) representa um empobrecimento no seu próprio método e uma perda de sentido 
no âmbito do discurso didático. E, continuando no pensamento de Zabalza, as técnicas de avaliação, 
quantitativas e qualitativas, devem complementar‑se a fim de nos permitir captar, em toda a sua 
globalidade e riqueza de contornos, o que sucede no ensino. Sendo que, a informação obtida e o 
seu tratamento deverão apoiar‑se, não obstante a complexidade do ensino, enquanto sucesso dinâ-
mico e multidimensional, em recursos técnicos e metodológicos o mais apurado possível

O Decreto‑Lei n.º 74/2004, de 26 de Março, fez um apelo ingente ao combate a todas as 
causas de insucesso e de abandono escolares, defendendo, em simultâneo, o aumento da quali-
dade das aprendizagens como vetores indispensáveis quer à melhoria dos níveis de desempenho 
e qualificação dos alunos, quer ao favorecimento dos conhecimentos e atitudes que hão‑de pre-
valecer ao longo da vida.

Este Decreto‑Lei não previu, com efeito, nenhum regime de exceção para a avaliação da área 
curricular de EF. O aspeto inovador mais relevante daquele diploma consistiu, tão‑somente, em 
definir que a EF, a par das demais disciplinas, passaria a ser contabilizada no cálculo da média 
para o ingresso no ensino superior.

Assim, a avaliação formativa é um ponto de partida: o processo de intervenção começa pre-
cisamente a partir da avaliação, pois dos resultados nela obtidos sabemos o que fazer a seguir 
(Zabalza, 2003). O autor refere ainda que a avaliação sumativa pressupõe um ponto de chegada, 
pois é o momento final de um processo, em que, uma vez controlado, o nível de rendimento 
alcançado é valorado e é atribuída uma classificação.

De qualquer avaliação é possível extrair consequências didáticas, não só do ponto de vista 
sumativo ou classificador, pois especificam‑nos o nível global alcançado e permitem‑nos dar como 
acabada uma tarefa, episódio ou período de instrução; como formativo ou diagnóstico pois dão 
lugar à realização de análises mais pormenorizadas desses resultados, a fim de ser possível a dis-
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criminação entre um tipo de resultados e outros, de aprendizagens conseguidas e de outras que 
precisam de reforço posterior.

Torna‑se necessário, por consequência, analisar bem as causas de insucesso numa disciplina, 
pois pode depender de fatores intrínsecos (capacidades, motivações, método e esforço) ou de 
fatores extrínsecos (nível de dificuldade da tarefa, competência do professor, ambiente da turma 
ou sorte). As baixas classificações podem surgir como aviso para se mudar de estratégia, apren-
dendo com os erros.

A investigação indica que os alunos menos aptos no plano motor podem aceder a níveis mais 
elevados de aprendizagem desde que beneficiem de oportunidades e condições educativas apro-
priadas (Carreiro da Costa, 1988; Carreiro da Costa & Piéron, 1990).

A motivação facilita o sucesso, isto é, se despertarmos em cada aluno o desejo de aprender e 
a vontade de superar as suas dificuldades podemos garantir o sucesso das aprendizagens. Educar 
é ajudar o aluno a descobrir e desenvolver ao máximo as suas potencialidades e os seus pontos 
fortes (Estanqueiro, 2010; Estanqueiro, 2013).

Os bons educadores elogiam, de forma breve e afetuosa (elogios concretos, oportunos e sin-
ceros), uma qualidade ou um comportamento, um resultado positivo ou um esforço, promoven-
do a autoestima, a automotivação e a autonomia (Estanqueiro, 2013).

Os alunos só adquirem verdadeira noção da forma como estão a progredir na sua aprendiza-
gem quando lhes é atribuída uma classificação (Araújo, 2002; Andrade & Du, 2005).

O estudo efetuado por Araújo (2015), indica‑nos que, de uma forma global, os alunos têm 
consciência da sua aprendizagem e têm a perceção daquilo que ainda não conseguiram aprender.

Para Perrenoud (1999), mudar a avaliação significa mudar a escola, mexer na avaliação, significa:

“pôr em ação um conjunto de equilíbrios frágeis e parece representar uma vontade de desesta-
bilizar a prática pedagógica e o funcionamento da escola” (Perrenoud,1999: 173).

O PNEF do ensino secundário, reforça a lógica vertical que está presente na construção do 
currículo nacional de EF, sublinhando o seu carácter integrador na articulação existente com os 
outros níveis de ensino, desde o 1.º CEB até ao ensino secundário.

Esta visibilidade torna‑se mais transparente se tivermos em linha de conta o conteúdo e a articu-
lação das finalidades da EF (no ensino básico e secundário) realçada, desde logo, na relação entre as 
várias competências finais dos diversos ciclos. É, na verdade, de sublinhar esta coerência já que ela dá 
consistência formal ao percurso de aprendizagem de cada aluno ao longo de toda a sua escolaridade.

A visão reducionista da escola ao nível das classificações, para que o aluno possa concorrer a 
certos cursos universitários, onde as médias exigidas são muito elevadas, pode vir a deturpar a 
visão de uma educação global de qualidade, onde existem profissionais com competência cientí-
fica e pedagógica.
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A escola constitui, para o aluno, um bom projeto educativo, exigente e rigoroso, em que as 
questões pedagógicas relacionadas com as metodologias de ensino e os processos de avaliação são 
da responsabilidade do Professor. A sua crítica precipitada ou desvalorização poderão contribuir 
para a desmotivação e indisciplina dos alunos, bem como para sua desresponsabilização (Estan-
queiro, 2013).

MÉTODO

O presente estudo, foi realizado numa escola pública do ensino secundário, no Distrito de 
Lisboa, situada numa zona residencial, com um corpo docente relativamente estável.

A EF nesta escola era lecionada em dias alternados, duas vezes por semana, dois blocos de 
noventa minutos, durante os três anos do ensino secundário (10.º, 11.º e 12.º anos) e o efeito da 
sua classificação tinha o mesmo valor das demais áreas curriculares, isto é, a classificação final da 
disciplina (CFD)3, era a média aritmética simples das três classificações internas anuais (CI) e 
entraria no “cálculo da média de curso” para acesso ao ensino superior.4

A recolha de dados foi devidamente autorizada, em regime de completo anonimato.
Os dados da nossa amostra abrangem os alunos candidatos ao ensino superior, na primeira 

fase de candidatura, no ano letivo 2010/11 de acordo com as seguintes variáveis: género; curso a 
que se inscreveram; CFDEF, para que se pudesse efetuar o estudo hipotético da média de curso 
para acesso ao ensino superior, sem a CFDEF, e finalmente a média de curso para acesso ao en-
sino superior, em que a CFDEF foi contabilizada.

AMOSTRA

Trata‑se de um estudo de caso, onde foi considerada uma amostra de conveniência que en-
volveu 258 alunos candidatos ao ensino superior, na primeira fase de candidatura no ano letivo 
2010/11, 76,3% dos inscritos no 12.º ano de escolaridade, na referida escola (338).

Da totalidade da amostra 59,3% dos alunos são do género feminino (153 alunas) e 40,7% 
do género masculino (105 alunos).

3 Nas disciplinas sujeitas a exame final nacional, a classificação final da disciplina (CFD) é o resultado da média ponderada, 
com arredondamento às unidades, da classificação obtida na avaliação interna final da disciplina (CIF) e da classificação 
obtida em exame final (CE), de acordo com a seguinte fórmula: CFD=(7CIF+3CE)/10.
Nas disciplinas bienais e trienais não sujeitas a exame final nacional, a CFD é a média aritmética simples das classificações 
internas anuais (CI): CFD=(CI10+CI11)/2 ou CFD=(CI11+CI12)/2 ou CFD=(CI10+CI11+CI12)/3. Esta última situa-
ção é como se calcula a classificação final da disciplina de EF (CFDEF).
4 A classificação final de um curso do ensino secundário (Decreto‑Lei. n.º 74/2004, de 26 de Março, e Decreto‑Lei n.º 
272/2007, de 26 de Junho) é a média aritmética simples, calculada até às décimas, sem arredondamento, da classificação 
final de todas as disciplinas que integram o plano de estudos, com exceção da disciplina de Educação Moral e Religiosa, e 
convertida para a escala de 0 a 200 (DGES/DGIDC/JNE, 2011).
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Pudemos verificar que 2 alunos estavam inscritos no curso de Línguas e Literaturas (0,8%), 
58 no curso de Línguas e Humanidades (22,5%), 6 no curso de Ciências Sociais e Humanas 
(2,4%), 146 no curso de Ciências e Tecnologias (56,6%), 28 no curso de Ciências Socioeconó-
micas (10,9%) e 18 no curso de Artes Visuais (7%).

ANÁLISE DOS DADOS

Após a recolha dos dados, foram os mesmos informatizados e sujeitos a processamento esta-
tístico.

Para uma análise quantitativa dos resultados realizámos uma análise estatística descritiva, 
recorrendo à análise de frequências e percentagens para cada variável.

Foi apurada a média de curso do ensino secundário para acesso ao ensino superior bem como 
os valores mínimo, máximo e desvio padrão, considerando‑se ou não a CFDEF.

Para se comparar a média de curso do ensino secundário, a nível geral, para acesso ao ensino 
superior, considerando‑se ou não a CFDEF foi utilizado o teste T Student para amostras empa-
relhadas.

Ao compararmos as variáveis independentes “género masculino” e “género feminino”, com o 
cálculo da média de curso para acesso ao ensino superior considerando‑se ou não a CFDEF, foi 
utilizado o teste T Student de independência.

Ao compararmos o cálculo da média dos diferentes cursos, considerando‑se ou não a CFDEF, 
foi utilizada a análise da Variância (ANOVA), tendo‑se verificado a homogeneidade de variâncias 
[F(5)=6,543; quando se considera a CFDEF e F(5)=5,446; quando não se considera a CFDEF].

O Qui Quadrado foi utilizado para compararmos variáveis qualitativas relativamente à média 
de curso para acesso ao ensino superior: quando “sobe” (influência positiva), quando “desce” 
(influência negativa e quando se “mantém” (influencia neutra).

Pretendíamos saber se haveria relação entre as variáveis “género” e “curso” que os alunos es-
colheram, com o efeito que produz no cálculo da média de acesso ao ensino superior quando a 
CFDEF é ou não é considerada.

APRESENTAÇÃO DOS DADOS

1. �A Influência da CFDEF, na média de curso do ensino secundário para acesso ao ensi‑

no superior

A classificação corresponde a uma dimensão valorativa ou comparativa da avaliação, o que 
equivale a dizer que corresponde ao processo de valorar um produto e é, além disso, o seu resul-
tado: classificação ou nota (Zabalza, 2003).
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A avaliação não acaba quando se atribui uma classificação (nota), impondo‑se a abordagem 
das consequências derivadas dessas classificações, que no caso da EF, é diferente das demais 
disciplinas.

A avaliação, ao ter mudado apenas na EF, levou a que, com o presente estudo, procurássemos 
verificar se efetivamente a CFDEF influenciava a média de curso dos alunos candidatos ao ensi-
no superior, no ano letivo 2010/11.

Assim, referindo‑nos ao efeito da classificação, no final do ciclo do ensino secundário, verifi-
cámos que os alunos da escola em estudo obtiveram uma média de curso do ensino secundário, 
para acesso ao ensino superior, de 144 pontos. No entanto, ao calcularmos a média de curso do 
ensino secundário sem a CFDEF, esse valor desce para 142 pontos.

Assim, há que considerar que a CFDEF influencia positivamente, em 2 pontos, a média de 
curso do ensino secundário para acesso ao ensino superior.

Esta situação não se verificou no estudo de Bayo, (2008), pois a média de curso do ensino 
secundário para acesso ao ensino superior mantinha‑se igual quer fosse ou não fosse considerada 
a CFDEF (140 pontos).

De acordo com os dados obtidos quanto à influência da CFDEF na média de curso do ensi-
no secundário, para efeito de ingresso no ensino superior, a nível geral, constatamos que existem 
diferenças do ponto de vista estatístico, contabilizando‑se ou não a CFDEF, [t(257)=11,709]. A 
média, contabilizando‑se a CFDEF, é de 144 pontos e é ligeiramente superior à média sem se 
contabilizar a CFDEF, que é de 142 pontos. A correlação entre as duas variáveis é muito forte 
(0,995) e é estatisticamente significativa.

Quanto à atitude dos alunos face à EF, verificámos que, nalguns estudos, designadamente 
os de Bayo (2014); Bayo (2002); Mira (1999); Gonçalves (1998); Delfosse et al (1997); Duar-
te (1992); Diniz et al (2001); e Pereira (2008) os alunos revelaram ter uma atitude predomi-
nantemente favorável face à EF e Gonçalves (1998), concluiu, inclusivamente, que os alunos 
que manifestavam atitudes positivas, face às aulas de EF, apresentavam um perfil de participa-
ção nas mesmas que se traduzia por um empenhamento mais ativo e interessado nas atividades 
propostas pelos professores, donde se depreende que possam existir resultados mais positivos 
nas aprendizagens.

Sabemos que a avaliação desempenha um grande papel de reforço formativo‑ informativo, na 
exata medida em que situa os resultados, conduta ou situação dos alunos num continuum de 
aceitabilidade‑insuficiência (Zabalza, 2003), pelo que é costume atribui‑se à avaliação uma enor-
me capacidade motivadora e estimuladora para se obterem cada vez melhores resultados. E uma 
vez que a CFDEF passa a ter um papel diferente das outras disciplinas, somos levados a pensar 
que o investimento dos alunos será menor, dado que o resultado obtido na fase mais importante 
das suas vidas, no final do ciclo do ensino secundário (ingresso ao ensino superior), não repre-
sentará qualquer consequência, bastando aprovar a disciplina de EF (critério de sucesso mínimo).
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2. �A Influência da CFDEF, por género, na média de curso do ensino secundário, para 

acesso ao ensino superior

Como podemos observar na Tabela 1, reconhece‑se que existe uma pequena diferença na 
média de acesso ao ensino superior, contabilizando‑se a CFDEF, quer nos alunos do género 
masculino quer nos alunos do género feminino.

A média de acesso ao ensino superior, por género, contabilizando‑se ou não a CFDEF é e 
sempre superior, no género feminino, tal como se havia verificado no estudo de Almeida, Gui-
sande, Soares & Saavedra, (2006).

Essa diferença é de 3 pontos, no género masculino (141 e 138 pontos contabilizando‑se ou 
não a CFDEF, respetivamente) e de 1 só ponto, no género feminino (146 e 145 pontos 
contabilizando‑se ou não a CFDEF, respetivamente).

Verifica‑se, além disso, que a média de curso do ensino secundário para ingresso no ensino 
superior é ligeiramente superior no que diz respeito aos alunos do género feminino quer quando 
é considerada a CFDEF (5 pontos), quer quando a mesma não é considerada (7 pontos). E as 
suas diferenças são estatisticamente significativas quer num caso (t(256)=2,253), e noutro 
(t(256)=2,948).

Em ambos os géneros a CFDEF não influencia negativamente a média de curso do ensino 
secundário para o efeito do ingresso ao ensino superior.

Tabela 1. Média de curso do ensino secundário para acesso ao ensino superior contabilizando‑se ou não a CFDEF 
por género

Contabilizando‑se  
a CFDEF

Estudo hipotético  
sem se contabilizar a CFDEF

N Mínimo Máximo Média Desvio 
padrão N Mínimo Máximo Média Desvio 

padrão

Género Feminino ♀ 153 112 193 146 17,21 153 113 194 145 18,08

Masculino ♂ 105 113 184 141 14,95 105 108 183 138 15,76

Total 258 112 193 144 16,46 258 108 194 142 17,43

De acordo com a Tabela 2, apesar da CFDEF, em 16,7% dos casos, apresentar um efeito 
negativo na média de curso do ensino secundário para acesso ao ensino superior, constatamos 
que, em 15,1% dos casos, tal classificação tem um efeito neutro e, na maioria das ocorrências, 
existe um efeito positivo (68,2%), sendo que tais diferenças são estatisticamente significativas 
(X2(2)=26,6).

Para a maioria dos alunos, quer do género feminino (56,2%), quer para do género masculino 
(85,7%), a influência da CFDEF é positiva na média de curso do ensino secundário para acesso 
ao ensino superior, uma vez que introduz um fator de melhoria da mesma.
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Tabela 2. Influência da CFDEF, por género, na média de curso do ensino secundário para acesso ao ensino superior

Influência por Género
Total

Feminino ♀ Masculino ♂

N % N % N %

CFDEF

Positiva5 86 56,2 90 85,7 176 68,2

Negativa6 38 24,8 5 4,8 43 16,7

Neutra7 29 19,0 10 9,5 39 15,1

Total 153 100,0 105 100,0 258 100,0

3. �Influência da CFDEF, por Curso, na média de curso do ensino secundário, para aces‑

so ao ensino superior

A média da totalidade dos Cursos ensino secundário, frequentados pelos alunos, é sempre 
superior, quando se contabiliza a CFDEF (Tabela 3).

Em todos os Cursos a CFDEF não influencia negativamente a média de curso do ensino 
secundário para efeito ingresso ao ensino superior.

Tabela 3. “Média de curso do ensino secundário”, para acesso ao ensino superior contabilizando‑ se ou não a CFDEF, 
por Curso.

Curso

Contabilizando‑se  
a CFDEF

Estudo hipotético  
sem se contabilizar a CFDEF

N Mínimo Máximo Média Desvio 
padrão N Mínimo Máximo Média Desvio 

padrão

Línguas e 
Literaturas 2 124 136 130 8,49 2 122 136 129 9,90

Línguas e 
Humanidades 58 112 170 135 14,52 58 108 170 134 15,33

Ciências Sociais  
e Humanas 6 122 148 131 9,18 6 121 148 130 10,13

Ciências e
Tecnologias 146 117 185 147 16,37 146 114 187 146 17,58

Ciências 
Socioeconómicas 28 122 193 147 15,34 28 117 194 146 16,59

Artes Visuais 18 127 186 144 15,19 18 127 187 143 15,68

Total 258 112 193 144 16,46 258 108 194 142 17,43

5 Consequência da inclusão da CFDEF: faz subir a média de curso do ensino secundário para o ingresso ao ensino superior.
6 Consequência da inclusão da CFDEF: faz descer a média de curso do ensino secundário para o ingresso ao ensino superior.
7 Consequência da inclusão da CFDEF: não tem qualquer efeito na média de curso do ensino secundário para o ingresso 
ao ensino superior.
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Quanto à influência da CFDEF, por Curso, na média de curso do ensino secundário para 
efeito de acesso ao ensino superior, podemos destacar, que na maioria das vezes (68,2%), a sua 
influência é positiva, uma vez que condiciona a subida da média dos alunos. (Tabela 4).

Tabela 4 Influência da CFDEF, por Curso, na “média de curso do ensino secundário”, para acesso ao 
ensino superior,

A CFDEF na média de acesso ao ensino superior

Curso
Positiva Negativa Neutra Total

N % N % N % N %

Línguas e Literaturas 1 50,0 0 0 1 50,0 2 100,0

Línguas e Humanidades 39 67,2 10 17,2 9 15,5 58 100,0

Ciências Sociais e Humanas 4 66,7 1 16,7 1 16,7 6 100,0

Ciências e Tecnologias 99 67,8 24 16,4 23 15,8 146 100,0

Ciências Socioeconómicas 22 78,6 4 14,3 2 7,1 28 100,0

Artes Visuais 11 61,1 4 22,2 3 16,7 18 100,0

Total 176 68,2 43 16,7 39 15,1 258 100,0

Assim, os dados obtidos quanto à influência da CFDEF, por Curso, na “média de curso do 
ensino secundário”, para acesso ao ensino superior, revelam que as suas diferenças não são esta-
tisticamente significativas (X210)=4,334.

CONCLUSÃO

De acordo com os dados obtidos, na escola em estudo, a CFDEF, a nível geral, influencia, 
de forma positiva, a média de curso do ensino secundário, para efeito de ingresso no ensino 
superior.

As Normas de Referência para o Sucesso em EF definem um critério claro de sucesso dos alunos, 
válido e adaptável a todas as escolas, sendo um elemento fundamental do processo da sua avalia-
ção, em todas as escolas, no âmbito quer da avaliação formativa e sumativa, quer do apuramento 
dos resultados alcançados na disciplina.

Neste momento, em que assistimos a profundas alterações, a todos os níveis, há, sem dúvida, 
que clarificar a lógica do processo educativo que envolve a área curricular da EF, a qual desempe-
nha, cada vez mais, um papel de excelência no processo educativo e a cuja ação estão diretamen-
te associados os mais relevantes benefícios.

Reforçamos, desta forma, a posição da Associação Europeia de Educação Física (EUPEA), 
fundada em 1991, em Bruxelas, a qual prossegue, com denodado esforço e um louvável entusias-
mo, o objetivo de promover mais e melhor EF na Europa. É de realçar, ainda, a sua primeira 
posição oficial, a Declaração de Madrid, publicada naquele mesmo ano, através da qual foi assi-
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nalada a necessidade de se promover e defender a EF como disciplina nuclear no currículo esco-
lar: “No Education Without Physical Education”.

Enaltecemos, ainda, que em 6 de julho de 2018, com o Decreto‑ Lei n.º 55/2018, se tenha 
eliminado, o regime excecional relativo à disciplina de EF, passando esta a ser considerada, a par 
das demais disciplinas, para o apuramento da classificação final de todos os cursos do ensino se-
cundário. Para tal, as organizações de profissionais de EF, como a Sociedade Portuguesa de Edu-
cação Física (SPEF) e Conselho Nacional de Associações de Professores e Profissionais de 
Educação Física (CNAPEF) tiveram um papel preponderante nomeadamente na posição apre-
sentada em 2017.

LIMITAÇÕES E RECOMENDAÇÕES

Este estudo constitui, certamente, um importante ponto de partida, não obstante se tratar 
apenas de um estudo de caso efetuado numa escola, para um determinado ano letivo, emergindo 
dele, a necessidade de o mesmo poder vir a ser aplicado em mais escolas, a nível nacional, abran-
gendo outros sujeitos, contextos e variáveis.

São necessários novos estudos longitudinais, isto é, ao longo do tempo, para garantir o con-
senso entre peritos e explorar outras vertentes da avaliação educacional, investigando‑se outro 
tipo de parâmetros, metodologias e intervenientes, para que não se resuma apenas à CFDEF dos 
alunos no final do ciclo do ensino secundário, percebendo‑se mais claramente a riqueza da EF 
nas aprendizagens e na promoção do sucesso educativo dos alunos.

Os novos normativos legais poderão constituir um ponto de partida para uma concretizar o 
direito de cada aluno a uma educação inclusiva que responda às suas potencialidades, garantin-
do que todos os alunos adquiram conhecimentos e desenvolvam capacidades e atitudes que 
contribuam para alcançar as competências previstas no Perfil dos Alunos à Saída da Escolarida-
de Obrigatória.
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